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Bolsa Família: insegurança alimentar e nutricional
de crianças menores de cinco anos

Bolsa Família: food and nutrition insecurity
of children under five years of age

Resumo  Estudo transversal descritivo de base
populacional realizado no município de Colom-
bo (PR). Os objetivos foram identificar a preva-
lência de insegurança alimentar das famílias be-
neficiárias do Programa Bolsa Família e os fato-
res relacionados a essa condição, bem como des-
crever o estado nutricional das crianças menores
de cinco anos. As análises de associação foram
realizadas por meio do teste exato de Fischer. A
amostra incluiu 442 famílias, das quais 168 com
menores de cinco anos em sua constituição. Para
avaliação da insegurança alimentar foi aplicada
a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e o
estado nutricional das 199 crianças avaliadas foi
determinado pelos índices estatura para idade, peso
para idade e índice de massa corporal para idade,
de acordo com os valores de referência da OMS
2006. A prevalência de insegurança alimentar foi
de 81,6%. O excesso de peso e o déficit estatural
entre as crianças coexistiram. A insegurança ali-
mentar apresentou-se associada ao índice estatu-
ra para idade entre crianças menores de dois anos.
A renda familiar per capita e as dívidas alimen-
tares influenciaram significativamente a situa-
ção de insegurança alimentar familiar.
Palavras-chave  Segurança alimentar e nutricio-
nal, Programas governamentais, Estado nutricio-
nal, Criança, Renda

Abstract  This is a descriptive cross-sectional study
of the population base conducted in the town of
Colombo in the state of Paraná. The objectives
were to identify the prevalence of food insecurity
in families that are beneficiaries of the Bolsa Fa-
mília Program and the factors related to this con-
dition, and describe the nutritional status of chil-
dren under five years of age. Analyses of associati-
on were performed using Fisher’s exact test. The
sample included 442 families, of which 168 have
children under five years of age. The Brazilian
Food Insecurity Scale was applied to evaluate food
insecurity and the nutritional status of the 199
children evaluated was determined by the hei-
ght-for-age, weight-for-age and body mass-for-
age indices in accordance with the WHO refe-
rence values for   2006. The prevalence of food
insecurity was 81.6%. Overweight and stunting
among children coexisted. Food insecurity was
found to be associated with the height-for-age
index among children under two years of age. The
per capita income and food deficits influenced the
situation of food insecurity significantly.
Key words  Food and nutrition security, Gover-
nment programs, Nutritional status, Child, In-
come
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Introdução

No Brasil, as discussões envolvendo a segurança
alimentar e a nutricional (SAN) e o direito hu-
mano à alimentação adequada vêm ocupando
crescentemente a agenda pública nacional nos
últimos anos, tanto pela atuação do Estado como
pela participação da sociedade civil organizada1.

O conceito atual de SAN, aprovado na II
Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional e incorporado à Lei Orgânica de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (Losan) (Lei nº
11.346, de 15 de setembro de 2006), é definido
como a realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade,
em quantidade suficiente, sem comprometer o aces-
so a outras necessidades essenciais, tendo como base
práticas alimentares promotoras de saúde, que res-
peitem a diversidade cultural e que sejam social,
econômica e ambientalmente sustentáveis2.

O acesso aos alimentos em termos quantita-
tivos e qualitativos, abordado no conceito de SAN,
refere-se ao suprimento das necessidades nutri-
cionais de toda a população e em todas as classes
socioeconômicas e deve ser processado de ma-
neira regular e permanente3,4. Ademais, o acesso
aos alimentos não deve comprometer o acesso a
outras necessidades humanas básicas como saú-
de, educação, habitação, vestuário, transporte e
lazer5,6.

As necessidades nutricionais de indivíduos e
populações constituem outro ponto relevante do
conceito de SAN, pois, tanto o déficit quanto o
excesso de nutrientes são prejudiciais para o es-
tado nutricional, caracterizando, portanto, uma
das faces da insegurança alimentar7.

Na década de 1990, nos Estados Unidos, e
mais recentemente no Brasil, foi desenvolvido um
método subjetivo para mensurar a provisão ali-
mentar familiar e, consequentemente, a insegu-
rança alimentar em seus diferentes níveis confor-
me a progressão de sua gravidade (leve, modera-
da e grave). No Brasil esse método é denomina-
do Escala Brasileira de Insegurança Alimentar
(EBIA) e suas perguntas referem-se ao acesso
alimentar familiar, relacionado à suficiência de
renda. Assim, a escala é capaz de identificar as
famílias que não se consideram seguras quanto
ao acesso físico e econômico aos alimentos, ou
seja, a EBIA investiga especificamente a dimen-
são do acesso aos alimentos (qualitativo e quan-
titativo) que o conceito de SAN aborda8.

A avaliação de insegurança alimentar é fre-
quentemente usada para o monitoramento da
vulnerabilidade nutricional em caráter comple-

mentar aos indicadores antropométricos e soci-
oeconômicos. Também pode ser utilizada de for-
ma isolada para identificar grupos populacio-
nais que convivem com a preocupação de dispo-
rem regularmente de alimentos9,10. Sabe-se que
as condições socioeconômicas precárias podem
ser determinantes da insegurança alimentar e dos
problemas nutricionais populacionais decorren-
tes de uma alimentação insuficiente do ponto de
vista qualitativo e quantitativo9.

Como forma de combater a fome e a miséria
do país, o governo federal criou, em 2003, o Pro-
grama Bolsa Família (PBF) que atua por meio
de três eixos principais: a transferência condicio-
nada de renda (TCR), que promove o alívio ime-
diato da pobreza; as condicionalidades, que re-
forçam o acesso a direitos sociais básicos nas
áreas de educação, saúde e assistência social; e os
programas complementares, que objetivam o
desenvolvimento das famílias, de modo que os
beneficiários consigam superar a situação de vul-
nerabilidade. Esse programa destina-se às famí-
lias em situação de pobreza e de extrema pobreza
e tem o intuito de promover a SAN dos seus inte-
grantes e de reduzir as desigualdades sociais do
país11,12.

Os objetivos do presente estudo foram iden-
tificar a prevalência de insegurança alimentar das
famílias integrantes do PBF no município de
Colombo (PR) e os fatores relacionados a essa
condição, bem como descrever o estado nutrici-
onal das crianças menores de cinco anos que de-
las fazem parte.

Métodos

Estudo transversal descritivo de base populacio-
nal, realizado no período de julho de 2011 a julho
de 2012, em áreas de abrangência das unidades
de saúde (US) urbanas de Colombo. Este muni-
cípio faz parte da região metropolitana de Curi-
tiba, sua área territorial é de 197.805 km2 e apre-
senta população estimada de 215 mil habitantes,
sendo que 95% residem na área urbana. O Índice
de Desenvolvimento Humano do município
(IDH-M) é de 0,764, sendo considerado nível
médio de desenvolvimento e ocupando o 109º
lugar no ranking paranaense e 1489° no Brasil13.

A amostra selecionada foi representativa das
famílias beneficiárias do PBF, calculada com base
nos dados do Ministério de Desenvolvimento
Social e Combate à Fome do ano de 2010, quan-
do 4.958 famílias receberam o benefício no mu-
nicípio de Colombo. Para cálculo amostral ado-
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tou-se a prevalência de 72,9% de insegurança ali-
mentar para as famílias integrantes do PBF da
Região Sul do Brasil, de acordo com os resulta-
dos da pesquisa do Instituto Brasileiro de Análi-
ses Sociais e Econômicas (IBASE) de 200814. Esti-
mou-se um erro máximo de 4%, para um nível
de significância de 95%, o que resultou em uma
amostra de 442 famílias15.

A amostra foi do tipo estratificado e cada US
do município correspondeu a um estrato. Fo-
ram entrevistadas famílias de 19 estratos do
município, garantindo a abrangência do estudo.
Para a seleção das famílias dentro de cada estra-
to, realizou-se um processo de randomização,
por meio do software R (comando sample)16.

Os critérios de inclusão foram famílias ca-
dastradas no PBF e com endereços registrados
em US urbanas de Colombo. A avaliação do es-
tado nutricional por meio da antropometria foi
realizada apenas entre as crianças menores de cin-
co anos. Os critérios de exclusão foram famílias
que relataram não receber mais o benefício do
PBF ou que sua inserção tivesse sido suspensa
nos últimos três meses. Não foram coletados
dados antropométricos das crianças que esta-
vam acamadas e que apresentavam algum tipo
de deficiência física, síndrome genética, neuropa-
tia ou outras doenças de base que podem com-
prometer o estado nutricional.

As entrevistas foram realizadas em domicílio
e consistiram na aplicação de um questionário
socioeconômico e da EBIA em sua versão longa
(15 perguntas), a qual investiga o acesso das fa-
mílias à alimentação nos últimos três meses para
caracterização da situação de segurança ou inse-
gurança alimentar em seus distintos graus. A EBIA
gera um escore que varia de 0 a 15 em que cada
resposta positiva corresponde a um ponto, ou
seja, o escore é gerado pelo somatório desses
pontos: 0, como segurança alimentar; 1 a 5, como
insegurança alimentar leve; 6 a 10, como insegu-
rança alimentar moderada; e 11 a 15, como inse-
gurança alimentar grave17.

As variáveis socioeconômicas investigadas
foram: sexo do chefe da família (feminino ou
masculino), escolaridade materna (< 4 anos, 4 a
8 anos ou > 8 anos), número de moradores por
domicílio (≤ 5 ou > 5), saneamento (com trata-
mento ou sem tratamento), gastos com alimen-
tação (≤ R$ 400,00 ou > R$ 400,00), dívidas com
alimentação (presente ou ausente) e renda fami-
liar per capita, a qual foi avaliada em reais (R$) e
convertida em frações do salário mínimo (SM),
aqui categorizados como ≤ 0,24 SM e > 0,24 SM.
Como o estudo foi conduzido entre os anos de

2011 e 2012, considerou-se a variação do valor
vigente do SM no período (R$ 545,00 em 2011 e
R$ 622,00 em 2012).

Das 442 famílias entrevistadas, 168 (38%)
apresentavam crianças menores de cinco anos.
Assim, foi avaliado o estado nutricional de 199
crianças, visto que, em algumas famílias, havia
mais de uma criança nessa faixa etária.

A avaliação do estado nutricional das crian-
ças foi realizada por meio dos índices estatura
para idade (E/I), peso para idade (P/I) e índice de
massa corporal para idade (IMC/I). O peso e a
estatura foram aferidos de acordo com os pro-
cedimentos técnicos recomendados pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS)18.

Esses índices permitiram avaliar os déficits e
os excessos nutricionais, ou seja, as prevalências
de má nutrição entre as crianças estudadas. Os
pontos de corte adotados foram expressos em
escore-Z, com seus respectivos diagnósticos de
acordo com as recomendações do Ministério da
Saúde (2009)19: desnutrição quando o escore para
E/I, P/I ou IMC/I foi z < -2; eutrofia quando o
escore para IMC/I e P/I foi z > -2 a z < +2 e para
E/I z > -2; excesso de peso quando o escore para
IMC/I e P/I foi z > +2.

As crianças foram pesadas com indumentá-
ria mínima e descalças, utilizando-se balança di-
gital portátil, com capacidade máxima de 180 kg e
precisão de 100 g. Para obtenção do peso de crian-
ças com menos de dois anos, um responsável pela
criança foi pesado inicialmente e, com o resultado
obtido, a balança foi tarada. Na sequência o mes-
mo responsável avaliado foi pesado segurando a
criança a ser avaliada no colo. O resultado obtido
correspondeu ao peso da criança.

A estatura foi mensurada por meio de uma
fita métrica plástica inextensível com 150 cm de
comprimento e divisão de 0,1 cm, afixada em
uma parede lisa sem rodapés. Um esquadro de
madeira foi utilizado para facilitar a tomada de
medidas. A estatura foi mensurada com as cri-
anças descalças, encostando a parte posterior do
corpo sob a base da fita métrica e a cabeça posi-
cionada no plano de Frankfurt. Para crianças com
menos de dois anos, a estatura foi aferida em
decúbito dorsal e obtida por meio de um antro-
pômetro infantil com 100 cm de comprimento e
divisão de 0,1 cm.

A equipe que participou da coleta de dados
passou previamente por um treinamento de pa-
dronização de medidas antropométricas e de
aplicação do questionário. Houve acompanha-
mento periódico para controle de qualidade das
medidas tomadas.
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Os resultados da EBIA e das condições socio-
econômicas foram duplamente digitados no sof-
tware Microsoft Excel (2010) e os dados antro-
pométricos, bem como sexo e a idade de cada
criança, foram adicionados no software WHO
Anthro (2005), versão 3.2.2 (WHO 2007), para
avaliação do diagnóstico nutricional20.

As análises estatísticas foram realizadas por
meio do software R16. A análise de associação en-
tre a classificação de insegurança alimentar e o
estado nutricional (E/I, P/I e IMC/I) foi feita de
modo categorizado: crianças menores de dois
anos e crianças de dois a cinco anos. Foi empre-
gado o teste exato de Fisher e considerou-se como
significância estatística p d” 0,05 e intervalo de
confiança de 95%. As prevalências de inseguran-
ça alimentar foram tratadas como variáveis in-
dependentes e o estado nutricional das crianças,
segundo os índices E/I, P/I e IMC/I, como variá-
vel dependente.

Foi utilizado o teste qui-quadrado de Pear-
son para investigação da existência de associação
entre as variáveis socioeconômicas com a preva-
lência de insegurança alimentar, e, quando as fre-
quências esperadas eram baixas, empregou-se o
teste exato de Fisher. Para ambos os testes consi-
derou-se como significância estatística p < 0,05 e
intervalo de confiança de 95%. A prevalência de
insegurança alimentar das famílias foi tratada
como variável dependente e as características so-
cioeconômicas como variáveis independentes.

O presente estudo foi previamente aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de
Saúde da Universidade Federal do Paraná, aten-
dendo às normas regulamentares de pesquisas
envolvendo seres humanos (Resolução 196/9621)
do Conselho Nacional de Saúde. Não houve con-
flito de interesses para o desenvolvimento desse
estudo.

Resultados e discussões

Insegurança alimentar dos integrantes
do Programa Bolsa Família

A prevalência de insegurança alimentar entre
as famílias integrantes do PBF de Colombo foi de
81,6% (Tabela 1), sendo semelhante à encontrada
na pesquisa realizada pelo IBASE14 em 2008
(83,1%), a qual envolveu famílias cadastradas no
PBF do Brasil inteiro. Por outro lado, ao compa-
rarmos os dados revelados pelo IBASE (2008)
referentes à prevalência de insegurança alimentar
especificamente para Região Sul do Brasil (72,9%),

deparamos com uma prevalência maior de inse-
gurança alimentar no município de Colombo.

Os resultados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) 2009 revelaram
uma prevalência de insegurança alimentar
(30,2%) quase três vezes menor do que a encon-
trada no presente estudo22. Essa diferença é espe-
rada, pois a PNAD fez a caracterização da inse-
gurança alimentar em famílias brasileiras de di-
ferentes classes socioeconômicas, enquanto que
o presente estudo avaliou exclusivamente famíli-
as que convivem com a pobreza e pobreza extre-
ma (integrantes do PBF).

Tendo em vista os diferentes níveis de insegu-
rança alimentar, a do tipo leve foi a mais preva-
lente (55,4%) em Colombo, refletindo a preocu-
pação relativa ao acesso regular e permanente
aos alimentos e também o déficit qualitativo da
alimentação familiar. Já a insegurança alimentar
moderada, que corresponde ao déficit quantita-
tivo de alimentos, atingiu 17,3% das famílias e a
expressão da fome, que é caracterizada pela inse-
gurança alimentar grave, fez parte de 8,9% das
famílias avaliadas. Alguns estudos realizados em
âmbito nacional também encontraram elevadas
prevalências de insegurança alimentar23-26.

Embora se tenha evidenciado uma elevada
prevalência de insegurança alimentar entre as fa-
mílias beneficiárias em Colombo, não se pode
desconsiderar o papel relevante na proteção so-
cial que a TCR desempenha. As famílias avalia-
das relataram efeitos imediatos na melhoria da
renda familiar, no poder de compra e na amplia-
ção do acesso aos alimentos por meio da TCR.
Outros estudos também destacaram a impor-
tância da TCR entre as famílias beneficiárias do
PBF23,24.

Variáveis

EBIA
Segurança alimentar
Insegurança alimentar leve
Insegurança alimentar moderada
Insegurança alimentar grave

Total

n

 31
93
29
15

168

%

18,4
55,4
17,3

8,9
100,0

Tabela 1.  Prevalência de (in)segurança alimentar
nas famílias integrantes do PBF com crianças
menores de cinco anos. Colombo, Paraná, Brasil,
2012.

Fonte: Dados da pesquisa.
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A TCR torna-se ainda mais relevante quan-
do integrada a políticas estruturantes de maior
abrangência. Viabilizar o acesso aos serviços de
saúde, educação, capacitação profissional, gera-
ção de emprego e renda, saneamento, água potá-
vel e habitação é essencial para combater a inse-
gurança alimentar e as desigualdades socioeco-
nômicas, com o intuito de romper futuramente
o círculo de dependência do beneûciário em rela-
ção ao governo27.

O acesso à alimentação adequada também
pode ser intensificado por meio de políticas pú-
blicas que promovam as práticas alimentares
saudáveis e garantam que esse acesso seja pro-
cessado de modo regular e permanente. Como
exemplos, destacam-se a promoção da educação
nutricional nas escolas e nas US, a oferta de uma
alimentação escolar equilibrada, o incentivo e o
subsídio do governo para criação de hortas co-
munitárias, a oferta de aulas práticas de culiná-
ria em cozinhas comunitárias, a ampliação de
mercados e restaurantes populares com preços
justos para a população de baixa renda e as in-
tervenções no sistema de produção de alimen-
tos, como o apoio à agricultura familiar e a via-
bilização de escoamento de produtos locais por
meio de programas públicos11. Dependendo da
forma que essas ações são conduzidas, pode-se
ampliar a utilização da TCR das famílias benefi-
ciárias do PBF.

Estado nutricional de crianças menores
de cinco anos associado
à insegurança alimentar

A avaliação do estado nutricional de crianças
consiste em uma medida indireta de avaliação da
qualidade de vida e de saúde da população infan-
til e é usada em caráter complementar à avalia-
ção de insegurança alimentar. Os índices E/I, P/I
e IMC/I são recomendados pela OMS para de-
tecção de distúrbios nutricionais nos primeiros
cinco anos de vida18.

Considerando o estado nutricional das cri-
anças avaliadas (Tabela 2), observa-se que o dé-
ficit estatural atingiu 11,4 e 10,1% das crianças
com menos de dois anos e das com idade entre
dois e cinco anos, respectivamente. O índice E/I é
um indicador sensível da má nutrição e desnu-
trição crônica, pois revela os efeitos cumulativos
das condições adversas vivenciadas, além de re-
fletir as condições socioeconômicas desfavorá-
veis de uma população28-30.

De acordo com a POF 2008-200931, a preva-
lência de déficit estatural entre os menores de cinco

anos no Brasil está em torno de 6%. Prevalências
elevadas de déficit estatural foram encontradas
em áreas de baixo IDH no país25-30.

Nenhum menor de dois anos que vivia em
situação de segurança alimentar em Colombo
apresentava déficit estatural e houve um aumen-
to na prevalência de muito baixa e baixa E/I nesse
grupo etário, à medida que o nível da inseguran-
ça alimentar tornou-se mais grave. Encontrou-
se associação (p = 0,035) entre a insegurança ali-
mentar e o índice E/I entre os menores de dois
anos, ou seja, a situação de insegurança alimen-
tar compromete o crescimento longitudinal das
crianças menores de dois anos.

Tanto o déficit qualitativo quanto o quanti-
tativo na alimentação podem comprometer o
crescimento linear das crianças. Com a redução
dos compartimentos corporais, pode haver di-
minuição da demanda energética e isso predis-
põe as crianças a um maior acúmulo de gordura
corporal, quando expostas a uma alimentação
densamente calórica29,30.

Com relação ao índice IMC/I (Tabela 2), ob-
serva-se que o risco de sobrepeso (25%) e o so-
brepeso (15,4%) predominaram entre os meno-
res de dois anos. Por sua vez, embora nenhuma
criança menor de dois anos apresentasse obesi-
dade, 5,4% das crianças com idade entre dois e
cinco anos encontravam-se obesas. Consideran-
do o índice P/I, observa-se que o peso elevado
para idade predominou (11,6%) entre os meno-
res de dois anos.

De acordo com Taddei32, o excesso de peso
está aumentando consideravelmente nas classes
socioeconômicas mais desfavorecidas e afetan-
do gravemente a população infantil, sobretudo
as crianças menores de dois anos. Para esse au-
tor, a má alimentação é o principal determinante
do excesso de peso (95%), ao passo que as cau-
sas endógenas correspondem apenas a 5%.

Observa-se que o excesso de peso entre os
menores de cinco anos, segundo os índices IMC/
I e P/I, predominou na situação de insegurança
alimentar leve. Enfatizamos que nesse nível de
insegurança alimentar há uma restrição qualita-
tiva na alimentação familiar, a qual é caracteriza-
da pelo consumo de alimentos densamente ener-
géticos, normalmente industrializados.

Para Mello et al.33, condições socioeconômi-
cas desfavoráveis podem contribuir para o au-
mento da prevalência de excesso de peso, pois as
famílias de baixa renda apresentam acesso res-
trito aos alimentos saudáveis e acabam selecio-
nando alimentos de baixo custo que possuem
uma densidade energética maior. Corroborando
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esses achados, uma pesquisa que envolveu famí-
lias cadastradas no PBF em Curitiba revelou que
as famílias avaliadas priorizavam o consumo de

alimentos básicos e com menor custo. Optavam
por alimentos que promoviam a saciedade, que
eram mais densamente energéticos e muitas ve-

Índices

E/I 0    2 anos
Muito baixa
Baixa
Adequada
Total
p-valor = 0,035*

E/I 2    5 anos
Muito baixa
Baixa
Adequada
Total
p-valor = 0,746

P/I 0    2 anos
Muito baixo
Baixo
Adequado
Elevado
Total
p-valor = 0,327

P/I 2     5 anos
Muito baixo
Baixo
Adequado
Elevado
Total
p-valor = 0,763

IMC/I 0    2 anos
Magreza acentuada
Magreza
Eutrofia
Risco de sobrepeso
Sobrepeso
Obesidade

Total
p-valor = 0,695

IMC/I 2    5 anos
Magreza acentuada
Magreza
Eutrofia
Risco de sobrepeso
Sobrepeso
Obesidade
Total
p-valor = 0,853

SA (%)

0
0

13,5
13,5

0
0,6

17,8
18,4

0
0

13,5
0

13,5

0
0,7
17

0,7
18,4

0
0

11,6
1,9

0
0

13,5

0
0,7

13,6
3,4

0
0,7

18,4

                     IA Leve (%)

0
           1,9

55,8
57,7

1,4
4,7
49

55,1

0
1,9
50

5,8
57,7

0
0,7

49,6
4,8

55,1

0
1,9

28,8
17,4

9,6
0

57,7

0,7
0

35,4
11,6

4
3,4

55,1

* Nível de significância: p < 0,05. E/I: estatura para idade; P/I; peso para idade; IMC/I: índice de massa corporal para idade; SA:
Segurança Alimentar; IA: Insegurança Alimentar.

Fonte: Dados da pesquisa

IA Moderada (%)

1,9
  1,9

9,7
13,5

 0,6
 1,4

         16,4
18,4

0
1,9
7,7
3,9

13,5

0
0,7

15,6
2,1

18,4

1,9
0

7,7
1,9

2
0

13,5

0
0,7

12,9
2,7
1,4
0,7

18,4

IA Grave (%)

1,9
3,8
9,6

15,3

0
1,4
6,7
8,1

0
0

13,4
1,9

15,3

0
0

7,4
0,7
8,1

0
0

7,7
3,8
3,8

0
15,3

0
0

6,1
1,4

0
0,6
8,1

IA Total (%)

3,8
7,6

88,6
100

2
8,1

89,9
100

0
3,8

84,6
11,6
100

0
2,1

89,6
8,3

100

1,9
1,9

55,8
25

15,4
0

100

0,7
1,4
68

19,1
5,4
5,4

100

Tabela 2. Frequência do estado nutricional segundo os índices E/I, P/I e IMC/I e sua associação com a
(in)segurança alimentar das crianças menores de cinco anos das famílias integrantes do Programa Bolsa
Família. Colombo, Paraná, Brasil, 2012
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zes com menor qualidade nutricional. Outra ca-
racterística era a monotonia dessa alimentação.
Assim, frutas, verduras, laticínios, carnes e pei-
xes eram alimentos que não faziam parte da ali-
mentação habitual dessas famílias34.

Embora a TCR do PBF amplie a possibilida-
de de compra, ela parece não ser suficiente para
melhorar a qualidade alimentar das crianças do
presente estudo e, assim, a exposição à insegu-
rança alimentar pode contribuir para o aumen-
to de peso. Entretanto, não houve associação
entre os índices IMC/I e P/I e a insegurança ali-
mentar, independentemente da faixa etária (p >
0,05) (Tabela 2).

Tratando-se do déficit de peso das crianças
segundo os índices IMC/I e P/I (Tabela 2), verifi-
cou-se que essa condição do estado nutricional
também foi mais prevalente entre o grupo de cri-
anças menores de dois anos em relação ao outro
grupo etário (Tabela 2).

O déficit de P/I teve uma redução em todo o
país, pois segundo os dados do ENDEF a preva-
lência de baixo peso para idade nessa faixa etária
era de 16,6% e, de acordo com a POF 2008-2009,
essa taxa declinou para 4,1%31.

Deparamos com a coexistência dos déficits e
excessos nutricionais, segundo os índices E/I, P/I
e IMC/I, reforçando a caracterização da transi-
ção nutricional entre crianças brasileiras. Os es-
tudos epidemiológicos das três últimas décadas
no Brasil apontam para um comportamento
nutricional epidêmico, pois há um antagonismo
de tendências temporais entre desnutrição e ex-
cesso de peso, definindo uma das características
marcantes da transição nutricional do país35.

Perfil social das famílias integrantes
do Programa Bolsa Família

A caracterização do chefe da família, segundo
Brito36, frequentemente está associada à maior
participação do indivíduo na renda familiar. A
vulnerabilidade socioeconômica é preponderan-
te nos domicílios em que o chefe da família é do
sexo feminino. Esse fato é fruto das diferenças
nas formas de inserção e valorização da mulher
no mercado de trabalho, o que muitas vezes aca-
ba se refletindo em menores rendimentos salari-
ais, embora essa situação esteja mudando nos
últimos anos.

Os dados da Tabela 3 revelam que a maioria
das famílias integrantes do PBF de Colombo era
chefiada por mulheres (75,6%), sobretudo entre
as que viviam em situação de insegurança ali-
mentar moderada (86,2%) e grave (86,7%) (p >

0,05). Esses resultados foram diferentes dos re-
velados pelo estudo realizado pelo IBASE14

(2008), o qual revelou que apenas 36,4% das fa-
mílias eram chefiadas por mulheres.

Tratando-se de número de moradores por
domicílio, 67,3% das famílias apresentavam até
cinco indivíduos na composição familiar. Obser-
va-se que entre as famílias que viviam em inse-
gurança alimentar havia um percentual maior
de domicílios com mais de cinco membros em
sua constituição quando em comparação com
as famílias que viviam em segurança alimentar
(p > 0,05).

Em um estudo realizado por Santos et al.10

em Pelotas, a prevalência de insegurança alimen-
tar nas famílias com sete integrantes era cerca de
três vezes maior do que nas famílias com até
quatro membros.

Com a investigação do nível de escolaridade
materna neste estudo (Tabela 3), observa-se que
aproximadamente 45% das mães das crianças
menores cinco anos havia estudado entre quatro
a oito anos, cerca de 30% das mães estudaram
menos de quatro anos e 23,7% estudaram mais
de oito anos.

O nível de escolaridade dos indivíduos exerce
influência sobre as oportunidades de emprego e
salários, otimizando a utilização da renda e via-
bilizando o acesso aos bens e serviços essenciais à
manutenção do estado de saúde, tais como ali-
mentação e moradia37. De acordo com a PNAD
2009, maiores níveis de escolaridade garantem
melhores oportunidades de inserção no merca-
do de trabalho, bem como há uma relação direta
entre as precárias condições de vida e a baixa
escolaridade38.

Nota-se que no contexto de insegurança ali-
mentar grave, 53,3% das mães apresentavam
menos de quatro anos de estudo e nenhuma apre-
sentava mais de oito. Não foi detectada associa-
ção entre a escolaridade materna e a insegurança
alimentar (p = 0,060).

Com relação ao esgoto domiciliar, cerca de
20% das famílias avaliadas não tinham acesso ao
serviço de tratamento de esgoto no município de
Colombo e essa condição predominou entre as
famílias que viviam em insegurança alimentar
grave (26,7%) (Tabela 3). Todavia, não houve as-
sociação entre a situação de insegurança alimen-
tar e o tratamento do esgoto sanitário (p = 0,369).

A pesquisa realizada pelo IBASE14, em 2008,
revelou que 61,7% das famílias integrantes do
PBF dispunham de tratamento do esgoto sani-
tário. Assim, evidenciamos que o município de
Colombo apresenta-se acima da média nacional
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em termos de qualidade dos serviços de sanea-
mento disponíveis.

Situação econômica
das famílias integrantes do PBF

Para análise e discussão das condições eco-
nômicas dos integrantes do PBF, consideramos
a pobreza na sua dimensão estrita e simplista,
relativa à renda familiar. A magnitude da pobre-
za está diretamente relacionada ao número de
pessoas de uma família. Portanto, a determina-
ção da renda familiar per capita constitui-se como
um importante indicador capaz de estimar indi-
retamente a vulnerabilidade à fome e à insegu-
rança alimentar, evidenciada pelo grau de acessi-
bilidade aos alimentos39.

O rendimento per capita médio das famílias
foi de R$ 156, 64 (DP ± 101,13), sendo o maior
rendimento per capita no valor de R$727,00 e o
menor foi a ausência de rendimento. Constata-
mos que 52,4% das famílias apresentavam renda

per capita < 0,24 SM e, à medida que o nível de
insegurança alimentar tornou-se mais grave, mais
famílias viviam com renda per capita < 0,24 SM.

Nota-se ainda que, na situação de segurança
alimentar, a maioria das famílias (67,7%) apre-
sentava renda per capita > 0,24 SM. A análise de
associação entre a renda familiar per capita e a
situação de insegurança alimentar foi significati-
va (p = 0,007). Esses achados vão ao encontro da
hipótese de que a renda influencia no poder de
compra dos alimentos e consequentemente na
acessibilidade a uma alimentação adequada.

De acordo com a PNAD22 (2009), quanto
menor o rendimento mensal domiciliar per capi-
ta, maior era a proporção de domicílios em situ-
ação de insegurança alimentar moderada ou gra-
ve. Nesse contexto, cerca de 55,0% dos domicíli-
os que viviam nessas condições estavam na clas-
se de rendimento mensal domiciliar per capita de
até meio salário mínimo e apenas 1,9% apresen-
tavam rendimento superior a dois salários míni-
mos per capita.

Tabela 3.  Caracterização da situação socioeconômica das famílias integrantes do Programa Bolsa Família com crianças
menores de cinco anos e sua associação com a (in)segurança alimentar. Colombo, Paraná, Brasil, 2012.

Variáveis

Sexo do chefe da família
Feminino
Masculino

Escolaridade materna*

< 4 anos
4 a 8 anos
> 8 anos

Número de moradores
< 5
> 5

Saneamento*

Com tratamento
Sem tratamento

Renda familiar per capita**

< 0,24 SM
> 0,24 SM

Gastos com alimentação**

< R$ 400
> R$ 400

Dívidas alimentação*

Presente
Ausente

SA (%)

74,2
25,8

16,6
56,7
26,7

77,4
22,6

80,6
19,4

32,3
67,7

67,9
32,1

10
90

IA Leve (%)

71
29

34,8
38

27,2

63,4
36,6

75
25

51,6
48,4

69,7
30,3

34,8
65,2

Nível de significância: p < 0,05.
Valor do salário mínimo (SM): R$ 545,00 em 2011 e R$ 622,00 em 2012.
*Nessas variáveis houve até 3% de perdas de informação; ** Nessas variáveis houve até 5% de perdas de informação.

Fonte: Dados da pesquisa

IA Moderada (%)

86,2
13,8

28,6
50

21,4

69
31

89,7
10,3

60,7
39,3

82,1
17,9

27,6
72,4

IA Grave (%)

86,7
13,3

53,3
46,7

0

66,7
33,3

73,3
26,7

85,7
  14,3

86,7
13,3

40
60

IA Total (%)

75,6
24,4

32,1
44,2
23,7

67,3
32,7

78,4
21,6

52,4
47,6

73,1
26,9

29,5
70,5

Valor de p

0,304

0,060

0,557

0,369

0,007

0,363

0,040
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Gastos e dívidas relativas à alimentação
das famílias integrantes
do Programa Bolsa Família

A maioria das famílias (73,1%) tinha um gas-
to mensal com alimentação < R$ 400. O estudo
do IBASE (2008)14 revelou que as famílias brasi-
leiras beneûciadas pelo PBF gastam mais da me-
tadade da renda familiar total na aquisição de
alimentos.

Cerca de 30% das famílias que viviam em se-
gurança alimentar e insegurança alimentar leve
no município de Colombo gastavam mais de R$
400,00 mensais com alimentação e apenas 17,9 e
13,3% das famílias que viviam em insegurança
alimentar moderada e grave, respectivamente,
revelaram gastar mais de R$ 400,00 mensais (Ta-
bela 3). Esses dados geram a hipótese de que os
maiores gastos com alimentação contribuem
para melhoria da alimentação familiar. Entretan-
to, não houve associação entre a insegurança ali-
mentar e os gastos mensais com alimentação
entre os integrantes do PBF de Colombo (p =
0,363). Vale destacar que a categorização de gas-
tos mensais com alimentação não considerou o
tamanho da família, ou seja, não levou em conta
o número de moradores que são alimentados
com o valor declarado de gastos mensais com
alimentação.

Tratando-se de dívidas relativas à alimenta-
ção, em torno de 30% das famílias avaliadas as
apresentavam, sobretudo entre as famílias que
conviviam com a insegurança alimentar grave
(40%). Já entre as famílias que viviam em segu-
rança alimentar, apenas 10% apresentava dívi-
das alimentares. Evidenciou-se associação (p =
0,040) entre as dívidas relativas à alimentação e a
situação de insegurança alimentar (Tabela 3).

A possibilidade de acesso aos alimentos, mes-
mo sem apresentar dinheiro para aquisição,
como no caso das compras a prazo e no crédito,
gerava uma sensação de alívio e conforto para as
famílias entrevistadas. Contudo, é possível que
essa alternativa de compra seja mais onerosa, pois
o pagamento a prazo normalmente vem acom-
panhado de juros.

Considerações finais

A prevalência de insegurança alimentar entre os
integrantes do PBF é abrangente (81,6%). As fa-
mílias apresentam baixa renda per capita, dívi-
das relativas à alimentação, baixa escolaridade e
precárias condições de acesso aos serviços essen-
ciais básicos, que, por sua vez, refletem-se na
qualidade de vida. Os resultados encontrados são
semelhantes aos de outras pesquisas que pauta-
ram a mesma temática, sobretudo quando se tra-
ta da dimensão do acesso aos alimentos em ter-
mos qualitativos e quantitativos.

A avaliação antropométrica das crianças ates-
ta a má nutrição caracterizada pelo déficit estatu-
ral e pelo excesso de peso, confirmando a transi-
ção nutricional nessa população, influenciada
pela má alimentação que inclui outras dimen-
sões: condições de acesso e disponibilidade aos
alimentos, qualidade dos alimentos disponíveis
no âmbito domiciliar e, ainda, a própria utiliza-
ção biológica dos nutrientes provenientes dessa
alimentação inadequada.

Há uma teia de inter-relações entre a pobre-
za, a fome e a SAN e, portanto, essas questões
não podem se resumir ao déficit de renda. Assu-
mir investimentos nos setores de educação, saú-
de, geração de trabalho e renda são estratégias
que devem ser incorporadas pelo PBF, de modo
a reduzir a situação de vulnerabilidade familiar e
para que esse programa não se restrinja a um
caráter assistencialista e emergencial.

Além disso, não há como promover o acesso
à alimentação sem incidir sob o sistema produti-
vo, comercial e de disponibilização de alimentos.
É importante a criação de equipamentos de SAN
que promovam o direito humano à alimentação
adequada, como cozinhas comunitárias, res-
taurantes populares e banco de alimentos.

O presente estudo apresentou limitações que
poderão ser investigadas em pesquisas futuras: a
ausência de avaliação do consumo alimentar das
famílias para identificar as inadequações quali-
tativas e quantitativas e compará-las com os re-
sultados da EBIA e ausência da investigação do
destino da TCR do PBF nas aquisições familia-
res, que possibilita mensurar o real impacto da
TCR sobre a alimentação dos beneficiários.
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